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Edital de pregão eletrônico para a contratação de empresa para aquisição de 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA UNIDADE DE ESTRATÉGIA DA SAÚDE 

ALCEU WAMOSI, conforme portaria SES nº 1098/2023, Rede Bem Cuidar. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a 

contratação de empresa para aquisição, com a entrega imediata e parceladamente, 

de MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA UNIDADE DE ESTRATÉGIA DA 

SAÚDE ALCEU WAMOSI, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 

046/23. 

 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço, data e 
horário: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
Início das Propostas: Das 8:00h do dia 11/11/2024, até às 8:00h do dia 25/11/2024.  
 
Data Limite para Impugnação e Pedido de Esclarecimentos: Às 23:59h do dia 
19/11/2024. 
  

Abertura das Propostas: Às 8:01h do dia 25/11/2024.  
  

Início da Sessão de Disputa de Lances: Às 8:30h do dia 25/11/2024 no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF.  
 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a contratação para o fornecimento de 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA UNIDADE DE ESTRATÉGIA DA SAÚDE 
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ALCEU WAMOSI, conforme portaria SES nº 1098/2023, Rede Bem Cuidar, cujas 

descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo 

I): 

A entrega dos produtos deverá ser feita no seguinte endereço: Rua Conego Jose 

Wiest, centro, Barão do Triunfo, em até 05 dias da ordem de fornecimento, em 

horário de expediente, devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, 

para que esse acompanhe a entrega. 

 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, 

com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde 

deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para 

a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no 

sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 

pregão na forma eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema 
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eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando 

o item 4 deste Edital. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade 

da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 

física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 

República. 

3.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão 

ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 4 horas. 

 
4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, 

observando as diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a 

indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e 

demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos 
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itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas 

incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na  

desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar 

documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios 

ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa 

de lances. 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os 

seguintes documentos, em até 4 horas, quando solicitado pelo pregoeiro. 

Os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade, se 

constar a válidade no mesmo. Caso o órgão emissor não declare a validade do 

documento, esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão. 

 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do 

domicílio ou sede do licitante, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 
5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
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sede da pessoa jurídica. 

 
6. VEDAÇÕES 

 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e 

as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do 

valor estarão disponíveis na internet. 

 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação após a fase de lances; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, 
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observando o fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,10 

(dez centavos), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 

relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 
9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 

pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 

envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, se a diferença em relação 

à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer 
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da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no mesmo endereço eletrônico que ocorreu a sessão. 

 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, 

nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, 

como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que 

tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora  

do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER); 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a 

realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação 

ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser 

encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a 

documentação de habilitação no prazo de 4 (quatro) horas. 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição 

na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 

5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde 

que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 

atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, será 

concedido o prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de 

habilitação. 

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.7. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a 

distância, nos termos dispostos em regulamento do Poder Público. 

12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 
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ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá in 

início na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

item 13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado do 

recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
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15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 dias, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, 

sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 

15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 
16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 06 meses, 

após a sua assinatura, podendo ser prorrogado ou rescindido, justificadamente, a 

critério da Administração.  

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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17.1. O pagamento será efetuado contra empenho, 15 dias após o recebimento do 

objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

17.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

17.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 15 dias da entrega total do 

produto solicitados. 

17.4. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  

 

1 Prefeitura Municipal de Barão do Triunfo 

08 Secretaria da Saude 

01 Secretaria de Saude e orgãos auxiliares 

2.034 Supervisão coordenação atividade secretaria 

246 4.4.90.52.00.00.00.00.0500 Equipamentos e materiais permanente 

 

1 Prefeitura Municipal de Barão do Triunfo 

05 Secretaria da Saude - Recursos estaduais 

01 Secretaria de Saude e orgãos auxiliares 

1.109 Rede Bem Cuidar Equipamentos UBSs 

420 4.4.90.52.00.00.00.00.0621 Equipamentos e materiais permanente 

 

 

 
18. RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.3. O prazo de entrega integral dos produtos é de 05 dias, a contar da emissão da 

ordem de fornecimento. A entrega dos objetos será realizada parceladamente, 

conforme solicitação prévia das secretarias.  

18.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço, sito na Rua Conego Jose 
Wiest, centro, Barão do Triunfo, no horário das 07:00 às 13:00. 

18.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora 

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 dias, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste edital. 

18.4. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma 

a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

18.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu 

objeto. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, 

mediante concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

item 19.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos.  

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade; 
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do 

presente edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos 

de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 

divulgadas no seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme 

o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

21.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto 

no edital. 

21.5. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

21.6. Fazem parte integrante deste Edital: 

 

Anexo I – Termo de Referência - Objeto, Justificativa e Especificação do produto e 

Cronograma de Entrega.  

Anexo II – Modelo de Proposta 

Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Disposto no Inciso XXXIII do 
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Art. 7º da Constituição Federal;  

Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade e de Inexistência de Fatos 

Impeditivos.  

Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços  

Anexo VI - Minuta de Contrato. 

 

 

 

Barão do Triunfo, 07 de novembro de 2024 

 

 
 
 

 
ELOMAR ROCHA KOLOGESKI 

Prefeito Municipal  
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Este edital e seus anexos encontram-se 
juridicamente analisados e formalmente 
aprovados, nos termos do parágrafo 
único, do art. 38, da Lei de Licitações. 
  

Em ____-____-______.  

 

 

________________________ 

BARBARA SCHWALM  
OAB/RS 96.227 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO I 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 031/2024 
    

1 – OBJETO:  

 
O presente tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa para administração, 
visando o registro de preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PARA UNIDADE DE ESTRATÉGIA DA SAÚDE ALCEU WAMOSI, conforme a descrição 
dos itens.  
 

2 – JUSTIFICATIVA:   
Justifica-se o registro de preços para aquisição de MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

UNIDADE DE ESTRATÉGIA DA SAÚDE ALCEU WAMOSI, para a Secretaria municipal de 
saúde. A contratação é necessária para o bom funcionamento da UBS.  
   
3 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO:  

 

ITEM UN QT ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO Valor unitário 
máximo aceitável 

em R$ 

Valor total 
máximo 

aceitável em 
R$ 

01 UN 03 
CADEIRA DE ESCRITÓRIO – Assento e encosto 

em tela; regulagem de altura a gás, braço de 

apoios fixos, acabamento em aço cromado e 

rodas em plástico, giratória, a cadeira estilo 

diretor. Cor preta. Regulagem de altura a gás. 

Braços de apoio fixos. Acabamento do pistão 

cromado. Rodas em plástico. Dimensões 

Largura: 46 cm Altura: 97 cm  

 

R$ 1.919,50 

 

R$ 5.758,50 

02 UN 05 
Oxímetro de Dedo Portátil, uso ADULTO e 

INFANTIL, que meça a saturação do oxigênio 

sanguíneo (SPO2), frequência cardíaca (FC) e 

intensidade de pulso, display digital, tela em 

LED, alta capacidade de resistência e 

interferência a luz ambiente, forneça a leitura 

de parâmetros precisos e confiáveis, função de 

desligamento automático, baixo consumo de 

energia (mínimo de 30 horas em condições 

 

R$300,00 

 

R$ 1.500,00 
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normais), alimentação por meio de duas pilhas 

tipo AAA, indicador de pilhas fracas, modelo 

compacto e leve, com alça de segurança para 

transporte e bolsa para armazenamento, 

manual de instruções em português, garantia 

de troca em até trinta dias e garantia de doze 

meses. Registro na ANVISA obrigatório. Deve 

apresentar informações na embalagem de data 

de fabricação, validade e número do lote. 

03 UN 01 
Balança Antropométrica Eletrônica – Pediátrica 

- O EQUIPAMENTO DEVE TER CONCHA 

ANATÔMICA EM POLIPROPILENO COM 

MEDIDAS, APROXIMADAS, DE 540 X 290 MM 

INJETADA EM MATERIAL ANTIGERMES. 

GABINETE EM PLÁSTICO ABS; BIVOLT; DISPLAY 

LED COM 6 DÍGITOS DE DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 14,2 MM DE ALTURA E 8,1 

MM DE LARGURA; ESTRUTURA INTERNA EM 

AÇO CARBONO BICROMATIZADO C/ 

COBERTURA PLÁSTICA; PÉS REGULÁVEIS EM 

BORRACHA SINTÉTICA. A FUNÇÃO TECLADA 

LIGA/DESLIGA; TECLA TARA; TECLA ZERO; 

TECLADO TIPO MEMBRANA; PAINEL EM 

POLICARBONATO. CAPACIDADE MÍNIMA DE 

PESAGEM DE 15KG. OPCIONAL: CAPA 

PROTETORA ALMOFADA PARA COBRIR A 

CONCHA DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. CONTER NO 

KIT: 01 CABO DE FORÇA ELÉTRICA COMPATÍVEL 

COM A NORMA ABNT NBR 14136; 01 MANUAL 

DE INSTRUÇÃO EM PORTUGUÊS E GARANTIA 

MÍNIMA DE 01 ANO CONTRA DEFEITOS DE 

FÁBRICA. APROVADO E REGISTRADO PELA 

ANVISA E TESTADO PELO INMETRO. 

 

R$ 948,33  

 

R$ 948,33 

04 UN 01 
Monitor Multiparâmetros O EQUIPAMENTO DE 

MONITORAMENTO NO MODO ADULTO, 

INFANTIL E NEONATAL EM TELA, APROXIMADA, 

DE 12.1 POLEGADAS; PORTÁTIL COM ALÇA 

INCORPORADA AO MONITOR; COMUNICAÇÃO 

EM REDE; BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL. A 

SEGUIR OS PARÂMETROS MONITORADOS DE 

SÉRIE: ELETROCARDIOGRAMA (ECG), 

OXIMETRIA DE PULSO (SPO2), PRESSÃO 

ARTERIAL NÃO INVASIVA (PNI), TEMPERATURA 

E RESPIRAÇÃO. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 

BIVOLT. CONTER NO KIT: 01 CABO DE PACIENTE 

DE 5 VIAS DO ECG; 01 SENSOR (EM CABO) DE 

OXIMETRIA DE PULSO (SPO2) PARA ADULTO E 

OUTRO PARA INFANTIL; 01 MANGUITO DE 

TAMANHO ADULTO; 01 CABO DE FORÇA 

ELÉTRICA COMPATÍVEL COM A NORMA ABNT 

NBR 14136; 01 BATERIA INTERNA 

RECARREGÁVEL E 01 MANUAL DE INSTRUÇÕES 

DE USO EM PORTUGUÊS. TER NO MÍNIMO 01 

ANO DE GARANTIA. APROVADO E REGISTRADO 

 

R$ 

9.279,56 

 

R$ 9.279,56 
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PELA ANVISA E TESTADO PELO INMETRO. 

05 UN 02 
Armário Vitrine- 1 porta, com fechadura 

cilíndrica fundo e teto em chapa de aço em 

pintura epóxi, Porta e laterais de vidro cristal de 

3mm, 3 prateleiras, Pés com ponteirasMedidas 

aproximadas: 0,50 cmx 0,40 cmx146 CxPxA. 

 

R$ 2.198,33 

 

R$ 4.396,66 

06 UN 02 
Biombo Triplo Dobrável com rodízios, cortinas 

impermeáveis em pvc, estrutura em tubos de 

aço carbono redondo, Dobrável para ambos os 

lados, com dois eixos giratórios, Pés com 

ponteiras de borracha niveladoras na cortina 

do meio e com rodízios giratório de 2"" nas 

cortinas laterais, Acabamento em pintura 

epóxi, com tratamento ferruginoso, Dimensões 

aproximadas: Aberto: 1,82m largura x 1,80m 

altura x 0,50m comprimento. 

 

R$ 1.160,93 

 

R$ 2.321,86 

07 UN 03 
Cadeira de rodas adulto- simples com pneu 

inflável dobrável, apoio para os braços fixos e 

articulados para os pés. Conta com rodas 

dianteiras de aro “06” maciças e rodas traseiras 

de aro “24” infláveis.Largura do Assento: 40 

cm, Profundidade do Assento: 41 cm, Altura 

Encosto: 36 cm, Altura do Assento ao Chão: 52 

cm, Comprimento Total da Cadeira: 100 

cm,Largura Total Aberta: 64 cm, Largura Total 

Fechada: 30 cm, Altura do Chão à Manopla: 90 

cm, fabricada em aço de carbono, com assento 

e encosto em nylon. Possui freios bilaterais e 

aro impulsor bilateral.capacidade máxima de 

peso de 90kg. 

 

 
R$ 1.064,00 

 

R$ 3.192,00 

08 UN 01 
Detector Fetal- Detector fetal portátil digital- 

Tela de LCD colorida, Frequência do Ultrassom 

de 2Mhz; Intensidade do Ultrassom: 

10mW/cm2; Faixa de medida da Frequência 

Cardíaca: 50 a 240bpm;Resolução da 

Frequência Cardíaca de 1bmp com precisão de 

±1bpm; alarmes visuais e sonoros ajustáveis e 

programáveis; bateria recarregável e 

carregador bivolt; saída para fone de ouvido, 

gravador externo ou computador; Dimensões 

aproximadas:135mm × 95mm × 35mm; 

Transdutor de alta sensibilidade; Botão Liga/ 

Desliga, controle de volume e desligamento 

automático; Tela de LCD colorida para 

visualização numérica e da onda do batimento 

cardíaco fetal. Garantia de 12 meses. 

 

 
R$ 618,33 

 

 

R$ 618,33 

09 UN 01 
Foco refletor para exames ginecológicos. Com 

haste superior flexível e cromada e pedestal 

com haste inferior pintada. Pintura em epóxi a 

250° C de alta resistência. Altura variável entre 

 

R$ 604,00 

 

R$ 604,00 
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90 a 164 cm. Base do pedestal com 04 rodízios, 

Alimentação elétrica automática de 110 à 220 

v. 50/60 Hz. Lâmpada de Led (luz fria e branca), 

Deverá possuir certificação do Inmetro, 

assistência técnica e garantia mínima de 12 

meses. 

10 UN 04 
Poltrona hospitalar- com revestimento anti 

bacteriano, antichamas e impermeável, Rodízio 

e mecanismo sincronizado entre encosto e 

peseira permitindo ajuste na posição desejada, 

Estrutura de reclinação em aço carbono com 

pintura eletrostática fixada na chassi de 

madeira. Assento densidade D-33 e encosto e 

braços densidade D28, Revestimento em 

courvin, Permite o reclino até 145 graus- 

Suporta até 135kgs. 

 

R$ 

2.425,62 

 

R$ 9.702,48 

11 UN 01 
Mocho a gás, com rodízios de 2"(50mm) 

termoplásticos, assento do mocho possui 37cm 

de diâmetro, em espuma injetada de 

poliuretano, com compensado de madeira, 

regulagem de altura a gás através de alavanca 

lateral com regulagem mínima de 43cm e 

máxima de 54cm, revestimento em couro 

sintético- encosto em espuma injetada de 

poliuretano de alta densidade em formato 

anatômico e possui revestimento em couro 

sintético com sistema de regulagem de altura e 

inclinação, sendo a altura regulável em 5 

posições. Peso suportado: 110kg. 

 

R$ 410,00 

 

R$ 410,00 

12 UN 04 
MESA PARA COMPUTADOR:MESA SECRETÁRIA: 

Tampo: Confeccionado em MDP BP (15mm) 

(Partículas de Média Densidade) fabricado 

através de partículas de madeira com resinas 

sintéticas (Ureia Formol), revestido por ambas 

as faces por uma folha celulósica decorativa 

banhada em solução melamínica fixada através 

de um processo de prensa de baixa pressão 

medindo 15mm(E)x1213mm(L)x613mm(P) com 

acabamento em Perfil Ergosoft 180°. 

RETAGUARDA Confeccionada em (MDP BP) de 

15mm partículas de média densidade com 

resinas sintéticas revestidas em ambas as faces 

com películas decorativas banhadas em solução 

melamínica fixada através de um processo de 

prensa de baixa pressão nas medidas de 15mm 

(E)x 300mm (A) 1005mm(L) Estrutura:pé tipo 

“H” composto na base por tubo blongo 

29x58mm em chapa #16 (1,50mm), para 

fixação do tampo, coluna central em formato 

de canaleta em U duplo em chapa #18 

(1,20mm), para encaixe de almofadas em MDP 

BP15 mm, ponteiras oblongas 29x58 mm, com 

sapatas niveladoras, para corrigir desnível de 

 

R$ 602,46 

 

R$ 2.409,84 
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piso Estrutura: #16 (1,50mm), para fixação do 

tampo, coluna central em formato de canaleta 

em U duplo em chapa #18 (1,20mm), para 

encaixe de almofadas em MDP BP 15 mm, 

ponteiras oblongas 29x58 mm, com sapatas 

niveladoras, para corrigir desnível de piso 

Pintura eletrostática controlada por 

Reciprocador, tornando à aplicação uniforme. 

DIMENSÕES: ALTURA 740mm x LARGURA 

1215mm x PROFUNDIDADE 615mm O licitante 

vencedor do certame deverá apresentar por 

parte do fabricante os documentos abaixo 

direcionados a este órgão: Laudo de 

conformidade ergonômica para com a NR 17, 

por profissional de ergonomia certificado pela 

ABERGO com validade a vencer, em papel 

timbrado do profissional que faz a análise, 

emite e assina o laudo, com foto do produto e 

sua descrição técnica em documento do 

fabricante, menção a norma NR-17, análise e 

conclusão, data e validade. Cadastro técnico 

federal de Certificado de regularidade perante 

o IBAMA código 7-4 (fabricação de estruturas 

de madeira e de moveis e 3-10 fabricação de 

artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos 

com ou sem tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa 

jurídica CREA. Certidão de responsabilidade 

técnica de profissional CREA. 

13 UN 02 
APARELHO DE AR CONDICIONADO, 

CAPACIDADE 9.000 A 12.000 BTUs, TIPO SPLIT, 

FUNÇÃO QUENTE E FRIO, 220V. 

R$ 5.445,42 R$ 10.890,84 

14 UN 01 
Eletrocardiógrafo portátil com aquisição 

simultânea de 12 derivações em uma única 

página. Impressora térmica de alta resolução 

integrada ao equipamento. Alimentação AC 

100 a 240V automático e através de bateria 

interna recarregável, com autonomia para 100 

exames. Impressão em 12 canais no formato A4 

no próprio equipamento. Tela de LCD para 

visualizaçãoda sensibilidade, velocidade, filtros 

e frequência cardíaca. Laudo interpretativo. 

Teclado de membrana alfa numérico para 

acesso rápido das funções e entrada das 

informações do paciente como nome, idade, 

sexo, altura, peso. Circuito de proteção contra 

desfibrilador. Detecção de eletrodo solto. 

Comunicação com computador que possibilite 

visualizar, enviar e arquivar os exames. Deve 

acompanhar software que permite aquisição 

dos exames, verificação da qualidade do exame 

e ferramentas de laudos como régua, zoom e 

banco de frases personalizáveis. Acompanha: 

01 cabo paciente 10 vias, 01 eletrodo 

 

R$ 5.318,00 

 

R$ 5.318,00 
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reutilizável pré-cordial tipo cinta e 04 eletrodos 

reutilizáveis de membro; 01 tubo de gel para 

eletrodos; 01 rolo de papel termo sensível. 

Manual de instruções em português. Deverá 

apresentar Carta de autorização do detentor do 

Registro, fabricante ou Importador autorizando 

o fornecimento do equipamento, para garantia 

de procedência legal. Registro na ANVISA. 

Garantia mínima de 12 meses. 

 

 

4 – CRONOGRAMA DE ENTREGA: PRAZOS E HORÁRIOS:  

 
4.1. Local de entrega: Os itens desta licitação deverão ser entregues na secretaria 

municipal de saúde, cito à Rua Conego Jose Wiest, Centro, Barão do Triunfo/RS, no 

horário compreendido das 07:00 às 13:00. 

 

4.2. Os objetos serão entregues deverão ser entregues na sua totalidade, conforme 

solicitação prévia da secretaria, o prazo da entrega será de até 05 (cinco) dias após 

emissão da Autorização de Fornecimento. 

 

4.3. Verificada a desconformidade de algum dos itens, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-

se às penalidades previstas neste edital.  
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ANEXO II 

 

  

MODELO DE PROPOSTA 

  

 (Papel Timbrado da Empresa) 

 

  

PROPOSTA PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 
 

A empresa __________________, com sede no endereço, rua 
_________________________, nº ___, na cidade de _______________, CEP 
_____________, inscrita no CMPJ sob n° ________________, Fone _______________, 
email: _____________ foi vencedora do pregão acima especificado dos seguintes itens 
abaixo relacionados, nas seguintes condições: 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UN MARCA 
FABRICANTE 

MODELO VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

        

Total: 

 
DECLARO: 

 

Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe das cláusulas 

da minuta contratual. 

 

Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura do 

conjunto proposta, é de 60 (sessenta) dias; 

 

Estar incluídos nos preços propostos todos os custos e despesas, tais como impostos, 

taxas, fretes, tributos e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre 

os produtos a serem adquiridos.  

 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

_____________, ___ de ___________ de 2024 

 

 

.................................................... 

(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 
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ANEXO III 

 

  

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

  

  

  

D E C L A R A Ç Ã O 

  

  

  

     A Empresa...................., inscrita no CNPJ nº ............, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº ..............e 

do CPF nº ..........., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 
 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*). 
 
 
 
 

Barão do Triunfo, ___ de ___________ de 2024 

 

 

 

 

 

.................................................... 

(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 
 

( * ) Se necessário, quando for o caso. 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

IMPEDITIVOS: 

 

 

DECLARAÇÃO 
  

Ref. Pregão n° .... /2024  
____________________________________________, inscrito  no  CNPJ n° 
_________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA 

QUE:  

a) sua empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei n. 14.133/21. Declaro 

também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega   dos documentos de 

habilitação, de acordo com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;  

b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação;  

  

 

 

 

 

________________________________ 

 

(data) 

 

 

_________________________________ 

Licitante 
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ANEXO V 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/20___ 
(________________) Nº ____/20___ 

 
  
Aos ___ dias do mês de ____________ de 20___, nas dependências da secretaria de 
saúde do municipio de Barão do Triunfo,  sito à Rua Conego Jose Wiest, nesta cidade  
nos termos do art. 82, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, o órgão gerenciador 
(OG), devidamente designado pela autoridade competente, face a classificação das 
propostas apresentadas no processo de contratação através de Pregão nº___/20__, para 
REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação da Comissão de Licitação homologada em 
__/__/20__, e publicada no _______________, em __/__/20__, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS das empresas participantes da licitação, com critério de julgamento por item 
observadas as cláusulas estabelecidas no edital que regeu o certame, conforme a seguir. 
 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços dos itens 
especificados no Anexo ___ do processo de contratação indicado no preâmbulo, 
passando a fazer parte integrante dessa Ata. 
 
2. VALIDADE 
2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, a partir 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2 Conforme art. 83, da Lei nº 14.133/2021, e do Decreto Municipal nº 46/2023, a 
Administração não está obrigada a realizar contratação por intermédio dessa Ata, 
podendo adotar, para tanto, licitação específica para o pretendido, desde que 
motivadamente, assegurando-se, todavia, a preferência de contratação aos registrados, 
no caso de igualdade de condições. 
 
3. CONTRATO 
3.1 Para a contratação dos itens registrados nessa Ata, poderá ser dispensada a 
celebração de contrato com o licitante registrado, se preenchidos os requisitos do art. 95, 
incisos I e II, e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4. PREÇOS 
4.1 Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, 
conforme demonstrativo abaixo: 
 

ITEM 1 LICITANTE VALOR 

1ª colocada (nome da empresa) R$ 

2ª colocada ... R$ 

3ª colocada ... R$ 

ITEM 2 LICITANTE VALOR 

1ª colocada (nome da empresa) R$ 

2ª colocada ... R$ 
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3ª colocada ... R$ 

ITEM 3 LICITANTE VALOR 

... ... ... 

 
4.2 Serão incluídos na presente ata, os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço 
igual ao do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação, e posteriormente 
os licitantes que mantiverem a sua proposta original, conforme art. 82, § 5º, VI da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
4.3 No caso de ser registrado mais de um licitante com o mesmo valor, em preço igual ao 
do licitante vencedor, ficará assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação, conforme dispõe o art. 82, VII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.4 Na hipótese da alínea c) do item 6.5, se devidamente comprovado e deferido o 
reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado, o fornecedor será reclassificado na 
ata, conforme o preço reequilibrado.   

 
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1 As solicitações de fornecimento à licitante 1ª colocada será feita pelo próprio Órgão 
Participante (OP), por escrito, mediante ordem de compra, preenchida em modelo 
próprio, datada e assinada pela autoridade competente, com cópia obrigatória ao Órgão 
Gerenciador (OG). 
5.2 As ordens de compra poderão ser encaminhadas por meio eletrônico ou por outra 
forma admitida pela Administração. 
5.3 As entregas deverão ser efetuadas nos endereços determinados pelo OP, em dias 
úteis, das 07:00 às 13:00 horas. 
5.4 Dentro do prazo de vigência da ata, a empresa 1ª colocada está obrigada ao 
fornecimento do(s) produto(s), desde que obedecidas às condições da ordem de compra 
e cláusulas do processo de contratação, que precedeu a formalização dessa Ata. 
5.5 Os itens entregues em desacordo com as especificações do edital ou do termo de 
referência, no caso de contratação direta, ou ainda em desacordo ao contrato, caso 
celebrado, deverão ser rejeitados pela Administração, em observância ao art. 140, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021, e retirados nos seguintes prazos: 
a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e 
b) em até 3 dias após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação 
de irregularidade seja posterior à entrega. 
5.6 A recusa da contratada em atender à substituição do item levará à instauração de 
processo administrativo especial para eventual aplicação das sanções previstas pela 
inexecução. 
 
6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE LICITANTE E DO PREÇO REGISTRADO 
6.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ter seu registro cancelado da 
presente Ata, com consequente aplicação das penalidades previstas no edital, no 
termo de referência, se no caso de contratação direta, ou no contrato, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo 
justificado; 
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa razoável;  
c) quando o fornecedor não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não 
comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

d) quando o fornecedor sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
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da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2 O licitante que teve seu preço registrado poderá ter seu registro cancelado da 
presente Ata, sem aplicação das penalidades previstas no edital, no termo de 
referência, se no caso de contratação direta, ou no contrato, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de 
cumprir as exigências desta Ata por fato superveniente à licitação, alheio à sua vontade, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento seja 
devidamente comprovado com a respectiva documentação da situação alegada; 

b) falecimento do registrado.  

6.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 
despacho da Administração, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.4 Na hipótese de cancelamento do registro de fornecedor, a Administração poderá 
convocar os demais licitantes registrados em ata, em ordem de classificação. 

6.5 O licitante que teve seu preço registrado poderá ter o cancelamento dos preços 
registrados da presente Ata, sem a consequente aplicação das penalidades previstas 
no edital, no termo de referência, se no caso de contratação direta, ou no contrato, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

a) quando por razão de interesse público;  

b) quando a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  

c) quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado e não houver êxito nas negociações. 
6.6 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações 
necessárias serão feitas por publicação no diário oficial, considerando-se, assim, para 
todos os efeitos, cancelado, o licitante, da ata de registro de preços. 
 
7. PENALIDADES 
7.1 Os itens que vierem a ser contratados deverão ser entregues/executados conforme o 
prazo estabelecido no edital ou termo de referência, no caso de contratação direta, a 
contar da data da assinatura da Ordem de Compra, sob pena de: 
a) multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado este a 100 dias, após o qual 
será considerado inexecução contratual; 
b) multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com 
a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um ano); 
c) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com 
a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 02 (dois anos). 
7.2 As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato, se houver. Caso não 
formalizado, serão calculadas sobre o valor da nota de empenho. 
 
8. FISCALIZAÇÃO 
8.1 Cabe ao OG proceder à fiscalização rotineira dos itens recebido, quanto à 
quantidade, qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na proposta e 
demais especificações que se fizerem necessárias, conforme previsto no art. 117, da Lei 
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Federal nº 14.133/2021. 
8.2 Os fiscais estão investidos no dever de recusar, em parte ou totalmente, o material ou 
serviço que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que seja 
entregue/executado fora dos dias e horários preestabelecidos, conforme dispõe o art. 
140, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.3 As irregularidades constatadas deverão ser comunicadas ao Secretário da pasta, no 
prazo máximo de 3 dias, sem prejuízo de o próprio fiscal notificar o registrado para adotar 
as providências necessárias para correção ou, quando for o caso, recomendar ao 
Secretário a instauração de processo para a aplicação das penalidades cabíveis. 
8.4 O OG promoverá ampla pesquisa no mercado em periodicidade semestral de forma a 
comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, 
condição indispensável para a solicitação da aquisição, em observância ao previsto no 
art. 82, § 5º, IV da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
9. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
9.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento 
da Ata de Registro de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos 
decorrentes das situações a seguir: 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil 
Brasileiro (Lei nº 10.406/2002). 
9.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo 
fornecedor. 
9.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao OP, 
em até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da 
ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 
10. FORO 
10.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente 
Ata, fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo. 
 
11. CÓPIAS 
11.1 Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 
a) uma para o OG; 
b) uma para a empresa registrada; 
c) uma para publicação no PNCP; e 
d) uma para o OP. 
  
 
 E, por assim acordarem, declaram as partes aceitarem todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela 
Administração Municipal, representada pelo OG, abaixo assinado, e pelo(s) Sr.(s) 
_________________, CPF nº  ______________, Carteira de Identidade ____________, 
representando a(s) EMPRESA(S) REGISTRADA(S). 
    
  Barão do Triunfo,  em ____ de ____________ de 20___. 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DO TRIUNFO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 
 

 
 
 
____________________________                             
          Órgão Gerenciador                                            
 
 
____________________________ 
     Representante da Empresa x 
 
 
____________________________ 
     Representante da Empresa y 
 
 
____________________________ 
     Representante da Empresa z 
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ANEXO VI 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 

 

Aos [...] dias do mês de [...] do ano de [...], de um lado o Município de Barão do Triunfo, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 91.900.365/0001-28, com 

sede na Av. Tassinari Cesari, nº 476, bairro centro, cidade de Barão do Triunfo, Estado 

do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elomar Rocha 

Kologeski, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, 

[...], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º [...], com sede na Rua/Av. 

[...], n.º [...], bairro [...], cidade de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, 

Sr. (Sra.) [...], brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. [...], n.º [...], 

Município de [...], Estado [...], inscrito(a) no CPF n.º [...], doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato,  regido pelas cláusulas e 

condições que seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  

 

Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através 

do edital de licitação n.º 031/24 e na proposta vencedora, conforme termos de 

homologação e de adjudicação datados de [...], e se regerá pelas cláusulas aqui 

previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e 

demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  

 

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de ______ pela CONTRATADA, 

conforme proposta vencedora. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO PAGAMENTO  
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3.1. O prazo para o fornecimento do objeto é de 5 dias , a contar da emissão da ordem de 

fornecimento  

3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta 

vencedora da licitação, no seguinte local: Rua Conego Jose Wiest, Centro, Barão do 

Triunfo/RS 

 

3.3. O fornecimento dos objetos deverá ser realizado parceladamente, conforme 

solicitação das secretarias. 

 

3.4. A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento do objeto contratado no prazo 
máximo de 5 dias contados do recebimento da ordem de fornecimento ou da nota de 
empenho correspondente, emitida pelo CONTRATANTE. 
3.5. O prazo de vigência do contrato será de 06 meses, tendo como prazo inicial dia [...] e 
prazo final dia [...]. 
3.6. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para o CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as 
partes.  

 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO   

O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ [...], 

conforme a proposta da CONTRATADA vencedora da licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 
5.1. O pagamento será efetuado conforme calendário de pagamento constante no edital 
e na proposta vencedora, mediante entrega do objeto, apresentação de nota fiscal e 
aprovação da fiscalização do CONTRATANTE.  
5.2. O pagamento correrá em até 5 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal. 
Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o 
primeiro dia útil imediatamente posterior. 

 
CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 

 
As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

1 Prefeitura Municipal de Barão do Triunfo 

08 Secretaria da Saude 

01 Secretaria de Saude e orgãos auxiliares 

2.034 Supervisão coordenação atividade secretaria 

246 4.4.90.52.00.00.00.00.0500 Equipamentos e materiais permanente 

 

1 Prefeitura Municipal de Barão do Triunfo 
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05 Secretaria da Saude - Recursos estaduais 

01 Secretaria de Saude e orgãos auxiliares 

1.109 Rede Bem Cuidar Equipamentos UBSs 

420 4.4.90.52.00.00.00.00.0621 Equipamentos e materiais permanente 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO 

 

7.1 No caso de prorrogação contratual será concedido reajuste ao preço proposto, 

deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, 

tendo como indexador o IPCA. Ao final de cada ano de vigência do contrato será 

concedido um reajuste a título de reposição, com base no IPCA ou outro que vier o 

substituir 

7.2. Sendo solicitada o reajustamento, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro 

do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação 

que o instruiu. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
8.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente 
pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente comprovação da 
ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco 
estabelecida. 
8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou 
solicitado pela CONTRATADA. 
8.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data 
do protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 
8.4. Dentro do prazo previsto no item 9.3., o CONTRATANTE poderá requerer 
esclarecimentos e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em 
que o prazo para resposta será suspenso. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 

9.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 

contrato. 

9.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 

observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, quando for o caso. 
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9.4. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

10. São obrigações da CONTRATADA: 

10.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital 

e deste contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

10.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos 

honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados 

que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 

ou dissídios coletivos. 

10.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 

FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem 

como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

10.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz. 

10.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério 

do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 

individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços. 

10.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado. 

10.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, 

defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 

10.7. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, 

não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

11.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto 
Municipal n.º 37/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 
equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 
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fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle 
interno no âmbito do Município de Barão do Triunfo, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021”. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por [...] fiscal(is) ou 
por seu(s) respectivo(s) substituto(s). 
11.3. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em 
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive 
quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização 
de eventuais faltas ou defeitos observados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto do presente contrato será recebido pelo fiscal designado conforme edital e 

cronograma, se for o caso. 

12.2. O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em 

âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 

 
13.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
13.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
13.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que 
poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade 
de licitar ou de contratar. 
13.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 
(três) anos, nas seguintes hipóteses: 
13.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
13.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
13.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
13.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 
13.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
13.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
13.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 
(três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
13.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
13.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
13.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
13.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
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13.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
13.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à 
CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
13.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO  

14. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  

14.1. A extinção do contrato poderá ser: 

14.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

14.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato. 

 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 vias de igual 
teor e forma. 

 
Barão do Triunfo, data 

 
CONTRATANTE 

Prefeito do Município de Barão do Triunfo 
 

 
 

CONTRATADA 
Representante legal 

 


